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OBJETO: Contratação de empresa especializada, em regime de não exclusividade,
para prestação de serviços de locação de 01 (um) veículo automotor, com o
fornecimento de equipamento específico para monitoramento em tempo real
(Rastreador), manutenção, limpeza, seguro e quilometragem livre, pelo período de
06 (seis) meses, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no
Termo de Referência.

 
 
 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2026- IQUEGO
INDÚSTRIA QUÍMICA DO ESTADO DE GOIÁS S/A

PROCESSO N° 202600055000075
UASG: 931128

 
 
A INDÚSTRIA QUÍMICA DO ESTADO DE GOIÁS S/A - IQUEGO , torna público,
para conhecimento dos interessados, que realizará contratação direta por Dispensa
Eletrônica , tipo Menor Preço por Item, em sessão pública (eletrônica), modo de
disputa aberto, a partir das 09:00 horas do dia 16/03/2026, através do site
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www.gov.br/compras,  para a escolha de proposta mais vantajosa para a
Contratação de empresa especializada, em regime de não exclusividade, para
prestação de serviços de locação de 01 (um) veículo automotor, com o fornecimento
de equipamento específico para monitoramento em tempo real (Rastreador),
manutenção, limpeza, seguro e quilometragem livre, pelo período de 06 (seis)
meses, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de
Referência.
Considerando que o presente objeto está enquadrado na previsão legal de
exclusividade na contratação de microempresa (ME) e empresa de pequeno porte
(EPP), conforme previsto no caput do artigo 7º, da Lei 17.928/2012, uma vez que a
contratação pretendida tem valor estimado inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), destina-se a pretendida contratação exclusivamente à Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP).
O presente certame será regido pela Lei Federal nº 13.303/2016, Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da IQUEGO, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto
Estadual nº 7.466/2011, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº
117/2015, aplicando-se no que couber, a Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais
normas regulamentares aplicáveis à espécie. O aviso e seus anexos encontram-se
disponíveis no s i t e : www.iquego.go.gov.br. Maiores informações pelo e-mail:
licitacao@iquego.com.br
 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a Contratação de

empresa especializada, em regime de não exclusividade, para prestação de serviços
de locação de 01 (um) veículo automotor, com o fornecimento de equipamento
específico para monitoramento em tempo real (Rastreador), manutenção, limpeza,
seguro e quilometragem livre, pelo período de 06 (seis) meses, de acordo com as
especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Esta Dispensa será dividida em itens, conforme especificado no
anexo I deste instrumento, facultando-se ao fornecedor a participação em quantos
itens forem de seu interesse. 

1.2.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço,
observadas as exigências contidas neste instrumento e seus Anexos quanto às
especificações do objeto. 

1.3. Caso haja divergência entre o descritivo dos itens do Termo de
Referência e no Portal de Compras do Governo Federal, prevalecerá o descritivo
constante no Termo de Referência.

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante

Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo
Federal – Comprasnet, disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos
no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do
Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação

Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes
do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos
administrativos, na forma da legislação vigente; 

2.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
2.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,

atuando nessa condição; 
2.2.7. sociedades cooperativas. 
2.3. Como condição para participação na seleção, o interessado

apresentará declaração, conforme modelo constante no item 6.5 deste aviso, com o
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seguinte conteúdo: 
2.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; Como
condição para participação na seleção, o interessado apresentará declaração com o
seguinte conteúdo: 

2.3.2. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição da República; 

2.3.3. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto no inciso III do
artigo 5º da Constituição da República. 

2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição
sujeitará o interessado às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO

DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se

dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de

contratação direta, preencherá, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, a marca do produto, quando for o caso, e o preço referente ao
item/grupo de interesse, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. Para cada item, o fornecedor deverá cotar preço para seu
quantitativo total. 

3.2.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional; o
valor unitário em algarismos; e o valor global por item em algarismos e por extenso. 

3.2.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global do item, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

3.2.4. A proposta deverá ser precisa, limitada rigorosamente ao objeto
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

3.2.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus
anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro fornecedor. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em
especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto. 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir do horário e data estabelecida neste Aviso de Contratação

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior

percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado
pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor
por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor
de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados pelo
sistema, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término da fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação. 

4.8. O Agente de Licitação solicitará ao melhor classificado que, no
prazo de até 2 (duas) horas úteis, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos de
habilitação. 

4.8.1. A "Convocação do anexo" será aberta para apenas 1 (um) dos
itens contemplados pela empresa vencedora, porém caso esta seja vencedora de
mais de 1 (um) item, deverá encaminhar sua proposta discriminando todos estes
itens no qual foi considerada vencedora e não apenas o item informado pelo
sistema eletrônico. 

Aviso de Dispensa Eletrônica Nº 003/2026 (87473230)         SEI 202600055000075 / pg. 5



4.8.2. A etapa de lances terá duração de 6 (seis) horas, sendo que o
encerramento ocorrerá de forma automática pelo sistema, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a compatibilidade do

preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do

estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais
vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta
e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.4.1. contiver vícios insanáveis; 
5.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos; 
5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do

preço máximo definido para a contratação; 
5.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido

pela Administração; 
5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou

em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
para fins de habilitação.
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6.2. REGULARIDADE JURÍDICA
6.2.1. Cédula de Identidade.
6.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
6.2.3. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em

vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso
de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus
administradores.

6.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício.

6.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.

 
6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –

CNPJ.
6.3.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou

Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

6.3.3. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela
Caixa Econômica Federal.

6.3.4. Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova
equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social,
ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito,
quando em litígio.

6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal.
OBS: As comprovações pertinentes aos itens 6.3.4 e 6.3.5, serão

alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados.

6.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, se sediado/domiciliado em outra unidade da federação, e do
Estado de Goiás.

6.3.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do licitante.

6.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, no termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943.

OBS: Caso a participação no certame se dê através da matriz, com
possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de
regularidade fiscal deverá ser de ambas, dispensando-a quando, pela própria
natureza das certidões, forem emitidas somente em nome da matriz (deliberação da
Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).
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6.3.9. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação
judicial/extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca da sede da
licitante pessoa jurídica ou Certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo
Cartório Distribuidor do domicílio da licitante pessoa física.

 
6.4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL
6.4.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal e

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
SICAF.

6.4.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que
não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

6.4.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que
não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

6.4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a
habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

6.4.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa
oficial.

6..4.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que
o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 13.303/2016.

6.4.7. Será verificado se o participante apresentou declaração de que
atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei.

6.4.8. Será verificado se o participante apresentou no sistema, sob
pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

6.4.9 O participante deverá apresentar, sob pena de desclassificação,
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

6.4.10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos
por ele abrangidos.

6.4.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
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6.4.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.4.13 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

6.4.14 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova,
para fins de habilitação.

6.4.15 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo de no mínimo 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do agente de contratação.

6.4.16. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
ou o percentual de desconto.

6.4.17 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao participante vencedor.

6.4.18. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do participante mais bem classificado.

6.4.19 Na hipótese de o participante de Dispensa Eletrônica não
atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Termo de Referências.

6.4.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os
documentos de habilitação do participante cuja proposta atenda ao aviso de
Dispensa eletrônica, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

6.4.21 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito
de assinatura do contrato, e não como condição para participação na dispensa
eletrônica, art. 42 da Lei Complementar 123/2006.

 
7. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. A proposta final, bem como os documentos de habilitação do

fornecedor declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de até 2 (duas)
horas úteis, a contar da solicitação do agente de licitação no sistema eletrônico,
podendo este prazo ser prorrogado pelo mesmo período, a critério do agente de
licitações. Além dos documentos de habilitação, deverá ser encaminhado: 

A) PROPOSTA DE PREÇOS com os valores atualizados em
conformidade com os lances eventualmente ofertados deverá conter especificações
detalhadas do objeto ofertado, quantidade, unidade, preços unitários e totais,
contendo declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, que não emprega menor de idade e que não possui, em sua cadeia
produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

Aviso de Dispensa Eletrônica Nº 003/2026 (87473230)         SEI 202600055000075 / pg. 9



B) Catálogo, Folder, Rótulo ou Fotografia do produto ofertado
contendo as especificações técnicas. 

7.1.1. Excepcionalmente, nos casos de comprovada inviabilidade ou
dificuldade de envio da proposta de preços atualizada e/ou documentação pelo
sistema eletrônico, esta poderá ser remetida para o e-mail:
licitacao@iquego.com.br, dentro do prazo concedido no item 7.1. 

7.1.1.1. Nestes casos de envios por e-mail, caberá ao fornecedor, a
confirmação do recebimento do(s) arquivo(s), não sendo acatado reclamações
futuras caso ocorra inabilitação pelo não recebimento de quaisquer documentos. 

7.1.2. O não envio da proposta e documentos de habilitação exigidos,
no prazo concedido, implicará a inabilitação do fornecedor. 

7.1.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não encaminhar os
documentos no prazo concedido ou não atender ao exigido no descritivo dos itens
ou não comprovar as condições de habilitação consignadas no Aviso de Dispensa
Eletrônica, será convocado os demais fornecedores para envio da proposta de
preços final e documentos de habilitação, sendo respeitada a ordem de
classificação. 

7.2. Caso todas as propostas/lances estejam acima do estimado pela
Administração, o agente de licitação poderá convocar todos os participantes para
negociação, solicitando redução de seus preços, sendo que as propostas serão
analisadas respeitando-se a ordem de classificação do sistema. 

7.3. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios e prazos
de envio de documentos, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.4. A Proposta de Preços deverá atender aos seguintes requisitos: 
7.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devidamente datada, contendo nome ou razão social do
proponente, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), nome, CPF
e cargo na empresa do responsável que assinará o contrato, indicação do banco,
número da conta e agência, indicação do prazo de entrega e devendo a última folha
ser assinada e as demais rubricadas pelo fornecedor ou seu representante legal. 

7.4.2. Especificar de forma clara e completa os materiais/serviços
ofertados, obedecendo a mesma ordem de numeração dos itens constantes no
Anexo I deste Aviso, sem conter alternativas de preços, marcas, ou de qualquer
outra condição, exceto os preços provenientes da negociação realizada pelo agente; 

7.4.3. Informar o prazo de validade das condições propostas, não
podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da proposta
(não havendo indicação expressa, será considerado como tal).

7.4.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a contratada, levada
em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso. 

7.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, com
apenas duas casas decimais. No caso de preços (unitário ou total) com número de
casas decimais superior a 02 (dois) dígitos, o agente dar-se-á o direito de
adequação dos preços, de acordo com o estabelecido no item acima, cujos
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arredondamentos dar-se-ão para baixo, tanto para preços unitários quanto para
preços totais. 

7.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos

7.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao
objeto desta Dispensa Eletrônica, sem conter alternativas de preço ou de qualquer
outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação. 

7.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Aviso e seus
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro fornecedor. 

7.8. Independentemente de declaração expressa, a simples
apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas
neste Aviso e seus Anexos.

 
8. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
8.1. Após a adjudicação e homologação, em sendo realizada a

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.

8.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,
emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato;
8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas

neste Aviso e seus Anexos;
8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são

aquelas previstas nos artigos 217 e 218 do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da Iquego.

8.4. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do
instrumento de contrato, será obrigatório o cadastro de usuário externo no Sistema
Eletrônico de Informações – SEI, conforme a Instrução Normativa nº 008/2017-
SEGPLAN.

8.4.1. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará o contrato,
e, portanto, deverá possuir poderes de representação para tal fim.

8.4.2. Para se cadastrar, o “usuário externo” deverá acessar o sítio
(https://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar-externo.php) e seguir todas as
orientações ali dispostas.

8.4.3. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações é realizada pela
Secretaria de Estado de Administração – SEAD. Maiores informações quanto ao
cadastro poderão ser obtidas nos telefones (62) 3201-5723/5727 ou e-mail
sei@goias.gov.br.
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8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

8.6. Na hipótese de o vencedor não comprovar as condições de
habilitação consignadas neste instrumento ou se recusar a assinar o contrato, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações
legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato.

 
9. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
9.1. A Contratante pode aplicar as sanções administrativas previstas

na Lei nº 13.303/16 e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, às
empresas ou profissionais que com ela negociem e contratem, pela prática de atos
ilícitos ou atos que causem ou tenham potencial de causar prejuízos à IQUEGO.

9.2. De acordo com a gravidade do ato praticado, a Contratante
poderá, garantida a prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções:

9.2.1. advertência;
9.2.2. multa moratória;
9.2.3. multa compensatória;
9.2.4. suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com a IQUEGO e suspensão e impedimento de inscrição
cadastral, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

9.2.5. impedimento de Licitar e Contratar com a União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, e Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, conforme previsto no Decreto Estadual nº
10.247/2023.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Contratante.
9.4. A inexecução parcial ou total do contrato poderá implicar sua

rescisão, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

9.4.1. no caso de inexecução parcial, multa nunca inferior a 10% ou
superior a 20% sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente
do contrato;

9.4.2. no caso de inexecução total, multa nunca inferior a 20% ou
superior a 30% sobre o valor do contrato;

9.5. As multas serão descontadas, dos pagamentos eventualmente
devidos pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

9.6. As sanções previstas nos itens 9.2 poderão ser aplicadas
concomitantemente com as do item 9.4 e seus subitens..
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. No caso da dispensa resultar deserta e/ou fracassada, a

Administração poderá:
10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa

de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

10.1.3. Nos casos de fracasso, fixar prazo para que possa haver
adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

10.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer
natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação
Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

10.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização da sessão na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
pelo Pregoeiro.

10.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.

10.5 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
10.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

10.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

10.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus
Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Aviso.

10.10. É facultado ao agente ou à autoridade competente, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
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10.11. O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos estão
disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP):www.gov.br/compras, Código UASG: 931128, www.iquego.go.gov.br e dos
autos do processo 202600055000075. Maiores informações pelo e-mail:
licitacao@iquego.com.br

10.12. Nos casos que os prazos forem determinados em horas, serão
consideradas horas corridas, salvo situações que forem determinados os prazos em
horas úteis. Considera-se hora útil o período entre 08:00 às 17:00 de segunda a
sexta-feira (exceto feriados).

10.13. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à
formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação,
chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

10.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e
efeitos, os seguintes anexos: 

10.14.1 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (evento SEI 87469818)
10.14.2 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  (evento

SEI 86792748 )
GOIANIA, aos 10 dias do mês de março de 2026.

Documento assinado eletronicamente por RENATO RODRIGUES RIBEIRO,
Assessor (a), em 10/03/2026, às 14:41, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 87473230 e o código CRC EEDCFB79.

Referência: Processo nº 202600055000075 SEI 87473230

 
ASSESSORIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

AVENIDA ANHANGUERA Nº9827, , - Bairro BAIRRO IPIRANGA - GOIANIA - GO -
CEP 74450-010 - (62)3235-2980.
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ESTADO DE GOIÁS
INDÚSTRIA QUÍMICA DO ESTADO DE GOIÁS IQUEGO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, EM REGIME DE NÃO EXCLUSIVIDADE,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR

 
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada, em regime de não exclusividade, para prestação
de serviços de locação de 01 (um) veículo automotor, com o fornecimento de equipamento
específico para monitoramento em tempo real (Rastreador), manutenção, limpeza, seguro e
quilometragem livre, pelo período de 06 (seis) meses.
1.2. A locação do veículo objeto deste Termo de Referência será realizada sem fornecimento
de motorista, destinando-se exclusivamente ao uso institucional da IQUEGO, sendo a
condução permitida apenas por servidores formalmente autorizados, nos termos das normas
internas e da legislação de trânsito vigente.
 
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente solicitação decorre do processo contínuo de ampliação e diversificação
estratégica do portfólio de produtos da IQUEGO, que, além das tradicionais tiras reagentes
para glicosímetro e do repelente de insetos em spray recentemente incorporado, encontra-se
em fase avançada de prospecção, planejamento e estruturação para a inserção de novos
produtos destinados ao Sistema Único de Saúde – SUS, com destaque para o óleo medicinal
derivado de Cannabis sativa L., padronizado em canabidiol (CBD), desenvolvido em estrita
conformidade com a regulamentação vigente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
ANVISA e inserido no escopo do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica –
CEAF.
2.2. Esse movimento de expansão tem exigido o fortalecimento do relacionamento
institucional com prefeituras municipais, secretarias municipais de saúde e demais órgãos
públicos locais, o que implica deslocamentos frequentes e contínuos a diversas regiões do
Estado de Goiás para fins de apresentação técnica dos produtos, articulação de parcerias
público-institucionais, acompanhamento de demandas e alinhamento operacional com os
gestores do SUS em nível municipal.
2.3. Nesse contexto, a disponibilidade do veículo adequado mostra-se medida eficiente sob os
aspectos administrativo, econômico e logístico, permitindo o adequado desempenho das
atribuições estratégicas do setor comercial, com otimização do tempo, racionalização de
custos indiretos e maior previsibilidade operacional nas agendas institucionais da empresa,
especialmente durante o período de intensificação das ações comerciais e institucionais.
2.4. Ressalta-se que a presente demanda encontra amparo nos princípios da economicidade,
eficiência e interesse público, previstos na Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais), bem como na
própria função social da IQUEGO enquanto empresa pública estadual, cuja atuação requer
suporte operacional compatível com a relevância estratégica de suas áreas finalísticas e com
a amplitude territorial de sua atuação.
Esclarece-se, ainda, que o veículo objeto desta solicitação terá uso estritamente institucional e
corporativo, ficando exclusivamente vinculado às atividades comerciais, técnicas e de
representação oficial da IQUEGO, em estrita observância às normas internas de controle
patrimonial, gestão de frota e responsabilização administrativa aplicáveis.
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3. PLANILHA DE QUANTITATIVO E PREÇO ESTIMADO
3.1. Quantidade e Preços
 

 
O preço estimado foi elaborado pela Assessoria de Compras Governamentais, conforme mapa
de cotações nº 12/2026-ACG.

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
4.1. A empresa participante poderá ofertar mais de uma MARCA/MODELO de veículo,
cabendo à Contratante a escolha do veículo que atenderá as suas necessidades, devendo ser
entregue de acordo com as seguintes classificações e especificações mínimas:
4.1.1. SEDAN MÉDIO, conforme descrições abaixo:

Tipo de veículo: Sedã médio, de acordo com as demandas de mobilidade, logística e
representação institucional;
Ano de fabricação: 2023 ou superior;
Motorização: 1.4 ou superior;
Injeção eletrônica;
Câmbio com mínimo de 5 (cinco) marchas à frente e 1 (uma) à ré;
Combustível: Flex (etanol/gasolina);
Emissões máximas de acordo com o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos
Automotores (PROCONVE);
Cor: Sólida, preferencialmente branca;
Equipamentos de segurança obrigatórios conforme CTB e Resoluções do CONTRAN;
Garantia de assistência técnica, com facilidades de manutenção preventiva e corretiva, sob
a responsabilidade da Contratada;
Capacidade de passageiros: Deve possuir capacidade mínima para 5 ocupantes
(motorista + 4 passageiros), com cintos de segurança para todos os assentos;
Espaço interno: Deve oferecer conforto e espaço suficiente tanto para passageiros
quanto para acomodação de volumes/materiais leves no porta-malas;
Itens de segurança:
a)       Sistema de freios ABS
b)      Airbags 
c)       Apoios de cabeça e cintos de três pontos em todos os assentos
d)      Encostos de cabeça ajustáveis
e)      Sistema de controle de estabilidade e tração
Itens de conforto e conveniência:
a)       Ar-condicionado
b)      Direção assistida

ITEMTIPO DE
VEÍCULO UNIDADEQTDE

VALOR
MENSAL

R$)

VALOR
PARA 06

(SEIS)
MESES

(R$)

1
VEÍCULO
SEDÃ
MÉDIO

UNID  1  3.835,63  23.013,78

 VALOR GLOBAL (R$)  23.013,78
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c)       Vidros e travas elétricos
d)      Desembaçador traseiro
e)      Volume mínimo do porta-malas de 440 litros

 

5. DO MONITORAMENTO DO VEÍCULO
5.1. O fornecimento/instalação e manutenção do referido sistema é de total responsabilidade
da CONTRATADA, e os custos deverão ser previstos na locação mensal;
5.2. Os equipamentos de rastreamento a serem utilizados na prestação dos serviços deverão
estar com a certificação da ANATEL válida.
 
6. PRAZOS, RECEBIMENTO E EXECUÇÃO
6.1. O(s) serviço(s) será(ão) recebido(s) da seguinte forma:
6.1.1. Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
6.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito
desempenho do serviço, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da
prestação dos mesmos.
6.3. O objeto será executado após a emissão de ordem de serviço de acordo com a solicitação
do (a) fiscal do contrato.
6.4. Verificando-se defeito(s) na execução do(s) serviços(s), a CONTRATADA será notificada
para saná-lo(s), parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, às suas expensas, ainda que constatado depois do recebimento definitivo.
6.5. A recusa injustificada da CONTRATADA em executar o objeto no prazo estipulado
caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades
previstas em lei, exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a
contratação.
6.6. Para fins de recebimento definitivo e avaliação da conformidade da execução contratual,
serão observados, no mínimo, os seguintes critérios objetivos:

I – Disponibilidade mínima do veículo locado em 95% (noventa e cinco por cento) do
período mensal, desconsideradas as paradas programadas para manutenção preventiva;
II – Funcionamento contínuo do sistema de rastreamento e monitoramento em tempo real,
com índice mínimo de disponibilidade mensal de 99% (noventa e nove por cento);
III – Atendimento aos prazos máximos de manutenção, substituição e disponibilização de
veículo reserva previstos neste Termo de Referência;
IV – Conformidade do veículo com todas as especificações técnicas exigidas;
V – Regularidade da documentação, seguro e licenciamento durante toda a vigência
contratual.

Parágrafo único: O não atendimento aos critérios acima poderá ensejar rejeição do serviço,
aplicação de sanções contratuais e demais medidas previstas em lei.
 
7. PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. Os recursos para o custeio das despesas oriundas desta contratação estão assegurados
através da seguinte dotação orçamentária:

7.2. A nota Fiscal/ Fatura será emitida até o quinto dia útil do mês seguinte ao da prestação
dos serviços e encaminhada ao fiscal do contrato para atesto.

Dotação Orçamentaria Fonte Natureza Valor
2026.3190.10.122.4200.4243.03.15000100.90.0000 15000100 3.3.90.33.04 23.013,78
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7.3. Após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, o pagamento será efetuado em até 30 (trinta)
dias, diante da verificação e aceitação do objeto pelo (a) fiscal do contrato, mediante o ateste
do documento.
7.4. A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da
CONTRATADA, da manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas.
7.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
7.6. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de emissão de Ordem
Bancária no estabelecimento bancário indicado em sua proposta comercial.
7.7. Serão descontados na ocasião do pagamento os tributos previstos para serem retidos na
fonte, conforme previsão legal.
7.8. Considerando o prazo contratual de 06 (seis) meses e a natureza da contratação, não
haverá reajuste de preços durante a vigência do contrato, nos termos do art. 69 da Lei nº
13.303/2016, estando os valores pactuados fixos e irreajustáveis.
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Responder, exclusivamente, por todos os encargos decorrentes da execução do ajuste,
tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias assim como despesas com
transporte distribuição e quaisquer outras que incidam sobre a contratação.
8.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, no que
referir-se ao objeto, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.
8.3. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas,
sem ônus para a CONTRATANTE, caso verifique que os mesmos não atendem as
especificações deste Termo de Referência.
8.4. Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal responsável pelo contrato, qualquer
motivo que impossibilite execução dos serviços, nas condições pactuadas.
8.5. Refazer, sem custo para a CONTRATANTE, todo e qualquer procedimento, se verificada
incorreção e constatado que o erro é da responsabilidade da CONTRATADA.
8.6. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
8.7. Responsabilizar-se-á pela execução dos serviços conforme condições acordadas.
8.8. Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura juntamente com os documentos de
regularidade fiscal e trabalhista após a execução dos serviços.
8.9. Executar todos os serviços especificados neste Termo de Referência.
8.10. Solicitar autorização da CONTRATANTE para efetuar os pagamentos de quaisquer
despesas acessórias porventura especificadas neste Termo de Referência.
8.11. Empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados e especializados.
8.12. Cumprir os prazos de entrega determinados neste Termo de Referência;
8.13. Disponibilizar os veículos em no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
emissão da ordem de serviço;
8.14. Entregar o veículo em Goiânia, no local a ser indicado pela Contratante, em perfeitas
condições de funcionamento e uso, com documentação atualizada, licenciados no Estado
de Goiás, sendo a locação livre de quilometragem, tributos, encargos sociais e trabalhistas;
8.15. Caso o veículo apresentar defeitos, alterações e irregularidades e/ou apresentarem
quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de Referência, ainda que
constatados depois do recebimento, a Contratada será notificada para saná-los ou substituí-
los, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis, às suas expensas.
8.16. Responsabilizar-se por realizar a imediata e tempestiva manutenção preventiva e
corretiva do veículo disponibilizado, mantendo o mesmo em perfeito estado para a prestação
dos serviços contratados, observando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para manutenção e

Termo de Referência 87469818         SEI 202600055000075 / pg. 4



substituição, contadas a partir da disponibilização formal do veículo, feita pelo fiscal do
contrato, à Contratada;
8.17. Responsabilizar-se pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela manutenção
preventiva e corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no plano de manutenção
do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de
defeitos que ocorram de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções
preventivas e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a
incidir sobre a execução do objeto deste Termo de Referência;
8.18. Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados,
serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículo e condutor, nos casos de
defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato;
8.19. Disponibilizar veículo reserva com as mesmas características técnicas contidas neste
instrumento, emplacado no Estado de Goiás, para comportar eventual substituição por
indisponibilidade (incluídas as movimentações para manutenções, revisões e limpezas), de
modo a garantir a continuidade do serviço, respeitado, todavia, o prazo de 04 (quatro) horas,
contadas a partir da comunicação escrita feita pelo fiscal do contrato;
8.20. Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) Km, bem como a verificação do
balanceamento do conjunto: roda/pneus, e conferência do alinhamento da direção; os pneus
deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da
banda de rodagem estiver próxima de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela
TWI (Thread Wear Indicators).
8.21. Substituir o veículo com no máximo 48 (quarenta e oito) meses de uso, a contar da data
da entrega;
8.22. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de
trânsito cometidas na condução do veículo locado e solicitar o reembolso dos valores junto à
Contratante, caso não seja efetuado pelo condutor;
8.23. Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos
processos referentes aos recursos previstos pela legislação;
8.24. A CONTRATADA deverá encaminhar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por
parte dos condutores, de interpor recursos;
8.25. Nos casos em que a Contratante não for notificada dentro do prazo supracitado, a
CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes
a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrente de infrações;
8.26. Assumir todas as despesas com o veículo de sua propriedade, inclusive as relativas à
manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou
indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências;
8.27. Responsabilizar-se pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a
terceiros, já incluída no valor mensal da locação, devendo disponibilizar o veículo com, no
mínimo, seguro contra acidentes a terceiros, sem franquia, e havendo franquia essa ficará a
cargo da CONTRATADA, com no mínimo:
 

8.27.1. CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO DE SEGURO - VEÍCULOS MÉDIOS*
1 - MODALIDADE DE CONTRATAÇAO: VALOR DETERMINADO OU VALOR MERCADO

REFERENCIADO - VMR (100% TABELA FIPE)
2 - COBERTURA: Colisão, Incêndio, roubo e furto, RCF-V e APP-V
3 - Responsabilidade civil facultativa - veículo - RCF-V:

 3.1 - Danos materiais - R$80.000,00 
 3.2 - Danos corporais - R$80.000,00 

4 - ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS:   
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8.28. Disponibilizar à Contratante meios de acesso e contatos imediatos para sanar ou
resolver qualquer situação que possa ocorrer com o veículo e a prestação do serviço;
8.29. A CONTRATADA fica com total responsabilidade pela idoneidade de seus atos referentes
às legislações vigentes para a execução do serviço;
8.30. Manter todas as condições legais, tributárias, previdenciárias, trabalhistas, operacionais,
administrativas, financeiras, comerciais e demais situações para a prestação dos serviços
deste objeto;
8.31. Deverá informar de imediato à Contratante qualquer situação e/ou alterações que
venham a interferir na prestação de serviço, ou até mesmo no impedimento da continuidade
do serviço a ser prestado;
8.32. A Contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou
irregularidades constatadas, sem ônus para a CONTRATANTE, caso verifique que os mesmos
não atendem as especificações do Termo de Referência e contrato;
8.33. A Contratada fica responsável por sanar eventuais pendencias, divergências, distorções
na prestação do serviço, documentações etc., para o andamento do processo.
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer fatos que possam afetar a execução do
objeto.
9.2. Emitir a correspondente Ordem de Serviço, com todas as informações necessárias, em
favor da CONTRATADA.
9.3. Verificar se os serviços executados pela CONTRATADA atendem todas as especificações
contidas neste Termo de Referência e Anexos.
9.4. Notificar à CONTRATADA, formalmente, caso a execução do objeto esteja em
desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e Anexos, para que essa
proceda às correções necessárias.
9.5. Efetuar, em favor da CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas neste
Termo de Referência.
9.6. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 
9.7. Encaminhar à Contratada, por escrito, solicitação do veículo e indicação do local de
entrega, conforme demanda;
9.8. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da
contratada em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;
9.9. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser
solicitados pelo representante da Contratada;
9.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações
assumidas pela empresa Contratada, assegurando a boa prestação e o bom desempenho dos
serviços prestados;
9.11. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do fiscal do Contrato, exigindo
seu fiel e total cumprimento;

 4.1 - Morte por pessoa R$10.000,00 
 4.2 - Invalidez Permanente Por/Pessoa R$10.000,00 
     
  

4.3 -
 
Despesas Médicos Hospitalares P/ pessoa

Sem
cobertura
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9.12. Notificar, formal e tempestivamente, à Contratada sobre irregularidades observadas nos
veículos entregues ou no serviço prestado.
9.13. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade
financeira para a quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de
ilegalidade dos atos.
9.14. Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, local e demais informações que achar
pertinentes para o bom cumprimento do objeto;
9.15. Indicar pessoa (s) responsável (is) pela fiscalização do contrato;
9.16. Receber o veículo verificando o atendimento quanto às normatizações do Código de
Trânsito Brasileiro, quantidade de combustível disponível, cabendo relatório, conforme o caso,
e estado geral do veículo;
9.17. Devolver o veículo com a mesma quantidade de combustível recebida na retirada;
9.18. Permitir a condução do veículo somente por servidores oficialmente autorizados;
9.19. Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços
contratados;
9.20. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência;
9.21. Exercer a fiscalização dos serviços por profissionais especialmente designados;
9.22. Não sublocar/ceder o veículo objeto deste Termo de Referência;
9.23. Recolher o veículo, após a jornada de trabalho nas instalações dos Órgãos/Entidade,
salvo exceções necessárias por motivos operacionais, oficialmente autorizadas, conforme
especificado em Decreto;
9.24. Registrar a utilização, controle e gestão do veículo, por ordem de tráfego.
9.25. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações
assumidas pela empresa contratada.
9.26. Quando do recebimento da notificação de infração, identificar de imediato o condutor,
ou, devolver a notificação à CONTRATADA, caso a infração seja de sua responsabilidade.
9.27. Ingressar com recurso em tempo hábil quando não houver concordância de sua parte, ou
do servidor condutor, na aplicação da infração;
9.28. Quando ocorrer avarias e sinistros a CONTRATANTE é a responsável por:
9.29. Em caso de sinistro, notificar a CONTRATADA imediatamente sobre o fato e encaminhar
cópia do Boletim de Ocorrência, bem como Fotos e Laudo Pericial (quando existirem);
9.29.1. O Laudo Pericial deve ser solicitado pela CONTRATANTE no local do acidente, sempre
que houver vítima fatal.
9.29.2. Quando os sinistros envolverem terceiros, o Boletim de Ocorrência deve conter
declaração de todos os envolvidos;
9.29.3. Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de imperícia,
imprudência, negligência, mau uso, dolo, e atos ilícitos de seus servidores quando
comprovados, mediante processo administrativo, devidamente instruído com no mínimo os
seguintes documentos:

a) Boletim de Ocorrência;
b) Ordem de tráfego;
c) Relatório com informações do sistema de rastreamento e monitoramento;
d) Três orçamentos de cotações de preços (que comprovem que os equipamentos e
serviços constantes utilizados pela empresa correspondem aos valores praticados no
mercado);
e) Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços e/ou forneceram peças, e;
f) Demais documentos necessários à comprovação da negligência, imperícia, imprudência,
dolo, ou ato ilícito do servidor.

Termo de Referência 87469818         SEI 202600055000075 / pg. 7



9.29.4. Não serão passíveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções por
desgastes que decorram da utilização continuada do bem e do decurso de tempo;
9.30. No término dos serviços, o veículo deve ser devolvido à CONTRATADA, após realização
de inspeção pela CONTRATADA e acompanhada por representante da CONTRATANTE. Caso
sejam constatadas avarias que não sejam do uso comum do veículo, sendo por mau uso,
negligência, imprudência, imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes de instalação de
acessórios ou equipamentos pela CONTRATANTE, será elaborado relatório técnico com
apresentação pela CONTRATADA de 03 (três) orçamentos para os reparos necessários e
consequente pagamento pela CONTRATANTE.
 
10. REQUISITOS TÉCNICOS
10.1. A Contratada deverá apresentar prospectos do veículo, juntamente com a proposta
comercial;
10.2. Comprovação da aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em
características com o objeto desta licitação, por intermédio de Capacidade Técnica, emitido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou ou está
prestando serviços de locação de veículos automotores, com resultado satisfatórios e efetivos.
 
11. VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura.

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos
substitutos, formalmente designados por Portaria, responsáveis pela fiscalização,
acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a
finalização do contrato, observadas as disposições contidas no Decreto Estadual nº
10.216/2023. 
12.2. A gestão e fiscalização será realizada por servidores(as) a serem designados
formalmente mediante Portaria. 
12.3. As atribuições do gestor(a) do contrato estão definidas no artigo 22 do Decreto Estadual
nº 10.216/2023. 
12.4. As atribuições do fiscal do contrato estão delimitadas pelos artigos 23, 24 e 25 do
Decreto Estadual nº 10.216/2023. 
12.5. A fiscalização por parte da IQUEGO não exclui e nem restringe a responsabilidade da
Contratada na execução dos serviços
 
13 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.1. A empresa ou entidade interessada deverá apresentar, no mínimo, uma (01) declaração
de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove a execução ou prestação de serviços compatíveis com o objeto desta contratação; 
13.2. O Atestado deverá conter o nome do responsável pela empresa/órgão público emitente,
número do CNPJ e telefone válido para contato. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 - A Contratante pode aplicar as sanções administrativas previstas na Lei nº 13.303/16 e
no Regulamento Interno de Licitações e Contratos, às empresas ou profissionais que com ela
negociem e contratem, pela prática de atos ilícitos ou atos que causem ou tenham potencial
de causar prejuízos à IQUEGO. 
14.2 - De acordo com a gravidade do ato praticado, a Contratante poderá, garantida a prévia
defesa, a aplicação das seguintes sanções: 
I - advertência; 
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II – multa moratória; 
III - multa compensatória;
IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
IQUEGO e suspensão e impedimento de inscrição cadastral, por prazo não superior a 2 (dois)
anos. 
V – impedimento de Licitar e Contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme
previsto no Decreto Estadual nº 10.247/2023. 
14.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Contratante. 
14.4 - A inexecução parcial ou total do contrato poderá implicar sua rescisão, além das
cominações legais cabíveis, à multa de mora graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
14.4.1 - no caso de inexecução parcial, multa nunca inferior a 10% ou superior a 20% sobre o
valor da parcela não executada ou do saldo remanescente do contrato; 
14.4.2 - no caso de inexecução total, multa nunca inferior a 20% ou superior a 30% sobre o
valor do contrato; 1
4.5 - As multas serão descontadas, dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante
ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
14.6 - As sanções previstas nos itens 14.2 poderão ser aplicadas concomitantemente com as
do item 14.4 e seus subitens.
 
15. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
15.1. A CONTRATADA, de posse de quaisquer dados da CONTRATANTE que lhe forem
repassados em decorrência deste contrato e que estejam protegidos pela Lei nº 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e demais normas aplicáveis, não poderá divulgá-los
e/ou transmiti-los a terceiros sem a devida autorização expressa da CONTRATANTE ou,
quando aplicável, do respectivo titular dos dados. 
15.2. A CONTRATADA obriga-se a observar integralmente todas as disposições da Lei nº
13.709/2018, suas alterações posteriores, bem como normas e orientações expedidas pela
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), devendo, ainda, informar à CONTRATANTE
o nome e os dados de contato de seu Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO),
nos termos da legislação. 
15.3. A CONTRATADA compromete-se a comunicar à CONTRATANTE, de forma imediata e
documentada, qualquer incidente de segurança, suspeita ou efetivo vazamento de dados
pessoais tratados em razão da execução deste contrato, indicando as medidas adotadas para
contenção e mitigação dos impactos.
15.4. Na hipótese de descumprimento pela CONTRATADA das obrigações previstas nesta
cláusula ou das disposições da Lei nº 13.709/2018, esta ficará sujeita às sanções
administrativas previstas na legislação aplicável, sem prejuízo da responsabilidade civil e
contratual, facultando-se à CONTRATANTE o direito de pleitear reparação por eventuais danos,
prejuízos ou condenações decorrentes de falhas imputáveis à CONTRATADA. 
15.5. A CONTRATADA obriga-se a adotar todas as medidas técnicas e administrativas
adequadas à proteção dos dados pessoais tratados em decorrência deste contrato,
observando os princípios da segurança da informação, confidencialidade, integridade e
disponibilidade, sob pena de responder pelos danos causados em caso de negligência,
imperícia ou imprudência no tratamento de tais dados.
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16. MATRIZ DE RISCOS
A presente Matriz de Riscos identifica os principais riscos associados à contratação de
empresa especializada para a locação de veículo automotor com rastreador, definindo a
alocação de responsabilidades, bem como medidas preventivas e mitigadoras, com vistas a
assegurar a adequada execução contratual, nos termos do art. 69 da Lei nº 13.303/2016 e das
boas práticas de governança e gestão de contratos.
16.1. Identificação e Alocação de Riscos

Nº RISCO IDENTIFICADO PROBABILIDADEIMPACTORESPONSÁVEL
MEDIDAS DE
MITIGAÇÃO /
CONTROLE

1
Atraso na
disponibilização do
veículo

Média Médio Contratada

Estabelecer prazo
máximo para
entrega no
contrato;
aplicação de
penalidades por
atraso;
acompanhamento
pelo gestor/fiscal
do contrato

2
Veículo entregue em
desacordo com as
especificações
técnicas

Média Alto Contratada

Conferência
técnica no
recebimento;
previsão de
substituição
imediata; rejeição
do objeto em
caso de não
conformidade

3

Falha ou
indisponibilidade do
sistema de
rastreamento em
tempo real

Média Alto Contratada

Cláusula
contratual
exigindo
funcionamento
contínuo;
manutenção
corretiva
imediata; registro
de ocorrências e
aplicação de
sanções

4
Manutenção
inadequada do
veículo durante a
vigência contratual

Baixa Alto Contratada

Exigência de
manutenção
preventiva e
corretiva;
fiscalização
periódica;
substituição do
veículo, se
necessário
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5

Interrupção do
serviço por falência
ou incapacidade
operacional da
contratada

Baixa Alto Contratada

Exigência de
regularidade
fiscal e
econômico-
financeira;
previsão de
rescisão e
contratação
emergencial

6 Sinistro, furto ou
roubo do veículo Média Alto Contratada

Seguro total
obrigatório;
cláusula de
reposição
imediata do
veículo; isenção
de ônus para a
Contratante

7
Uso inadequado do
veículo por agentes
da Contratante

Baixa Médio Contratante

Orientação
interna sobre uso
adequado;
controle de
utilização;
responsabilização
administrativa

8 Falhas na fiscalização
contratual Baixa Médio Contratante

Designação
formal de gestor
e fiscal; registro
sistemático das
ocorrências;
capacitação dos
responsáveis

9
Aumento de custos
não previstos durante
a execução

Baixa Médio Contratada

Contrato a preço
fixo; vedação de
reajustes durante
o período de 6
meses

10
 
 
 

Descumprimento das
obrigações
contratuais
acessórias (limpeza,
documentação,
seguro)

Média Médio Contratada

Checklist de
obrigações;
fiscalização
contínua;
aplicação de
sanções
administrativas  
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16.2. Diretrizes Gerais

Os riscos relacionados à execução, manutenção, seguro, rastreamento e substituição do
veículo são integralmente atribuídos à CONTRATADA, por se tratarem de atividades
inerentes ao objeto contratado.
Os riscos relacionados à gestão e fiscalização do contrato são atribuídos à CONTRATANTE,
devendo ser mitigados por meio de controles administrativos e acompanhamento
sistemático.
Eventuais riscos não mapeados serão tratados conforme as regras contratuais, a legislação
aplicável e os princípios da boa-fé, eficiência e continuidade do serviço.

 

Documento assinado eletronicamente por JULLIANA PESSOA E SILVA, Assessor (a), em
10/03/2026, às 14:19, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por GABRIEL MORAES GODINHO, Assessor (a), em
10/03/2026, às 14:21, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por WEVERSON DE OLIVEIRA, Gerente, em
10/03/2026, às 14:29, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JAIRO VICENTE DE MELO, Gestor (a), em
10/03/2026, às 14:33, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
87469818 e o código CRC BEB0204E.

11

Impugnação do edital
ou interposição de
recursos
administrativos em
razão de alegações
de direcionamento ou
excesso de
especificações

Média Médio Contratante

Revisão prévia do
Termo de
Referência;
resposta
tempestiva e
motivada às
impugnações;
observância aos
princípios da
competitividade,
isonomia e
motivação

 
GERENCIA COMERCIAL

AVENIDA ANHANGUERA 9827, S/C - Bairro IPIRANGA - GOIANIA - GO - CEP 74450-010
- (62)3235-2902.
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Referência: Processo nº 202600055000075 SEI 87469818
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ESTADO DE GOIÁS
INDÚSTRIA QUÍMICA DO ESTADO DE GOIÁS IQUEGO

ASSESSORIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
 
 
 
 
 
 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
 

 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

ENDEREÇO ELETRÔNICO

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

DADOS BANCÁRIOS:

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA

Dispensa Eletrônica para contratação de Empresa Especializada em
xxxxxxx para a Indústria Química do Estado de Goiás S/A - IQUEGO,
conforme condições, quantidades e especificações técnicas estabelecidas
no termo de referência.

 
TITULO

SEQ ITENS/MODELO QTDE UNID Valor Unitário
R$ Valor Total R$

MINUTA
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Documento assinado eletronicamente por RENATO RODRIGUES RIBEIRO,
Assessor (a), em 25/02/2026, às 08:19, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 86792748 e o código CRC 2DD8E013.

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

VALOR GLOBAL R$  

Prazo de validade da proposta: 
Forma / Prazo de Pagamento:
Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Termo de
Referência -  Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica.
Declaro que nos  preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais,
trabalhistas e financeiros, taxas, seguros  e quaisquer outros ônus que porventura possam
recair sobre objeto a ser contratado na presente licitação e que estou  de acordo com todas
as normas da solicitação de propostas e seus anexos.
DATA E LOCAL: 

 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

 
ASSESSORIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

AVENIDA ANHANGUERA Nº9827, , - Bairro BAIRRO IPIRANGA - GOIANIA - GO -
CEP 74450-010 - (62)3235-2980.
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Referência: Processo nº 202600055000075 SEI 86792748
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